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PREFÁCIO
 Nesse momento sanitário que o planeta encara em virtude da COVID-19, muitas vidas fo-
ram salvas pelos nossos profissionais de saúde, que não se resumem apenas pelos profissionais de 
medicina, mas por uma área multiprofissional que vai desde a logística até a telemedicina e cirurgia 
robótica. Não há dúvidas de que estes abnegados profissionais, saem todos os dias para trabalhar 
pela saúde dos outros, colocando a vida em risco. Hoje, com tecnologias modernas contribuindo para 
sua atuação, por mais protegidos que estejam encaram o risco de contaminação constante. Além das 
doenças, temos agravos que trazem grande preocupação para a saúde pública. Agora os lesionados, 
feridos e mutilados, não veem apenas dos conflitos armados. Comunidades carentes tomadas pelo cri-
me organizado, geram números de casos semelhantes a zonas em guerra em outras partes do mundo. 
E o trânsito, por meio de acidentes cada dia mais violentos, aleija, mata, incapacita ao ponto de ser 
considerado uma epidemia. Sem falarque, a pandemia que nos aflige, ainda traz consigo, impactos 
psicológicos em uma sociedade que já se encontra mentalmente adoecida. Em meio a esses desafios, 
cada vez mais frequentes, as ciências da saúde tentam se reinventar em meio ao orçamento curto e o 
aumento da demanda por seus serviços. Mas não é só por meio do cuidado com as pessoas que os pro-
fissionais da saúde podem ajudar a mudar a nossa realidade para melhor. Por meio de vários estudos 
científicos, publicados em artigos de periódicos e capítulos de livros, os dados se tornam informação 
e a partir da publicação, passam a ser conhecimento. Pois as políticas em saúde só são efetivas quando 
estão sobe a luz deste.E como as ciências da saúde, tem crescido a cada dia, as pesquisas ganham um 
reforço considerável, a análise computacional. E assim, todos os profissionais das ciências da saúde 
contribuem de maneira significativa para o aumento da expectativa de vida de nossa espécie, bem 
como dos animais domésticos. Nessa obra, o leitor vislumbrará uma miscelânea de conhecimentos, 
de fontes fecundas que são dos estudantes e profissionais de saúde.

 Em nossos livros selecionamos um dos capítulos para premiação como forma de incentivo 
para os autores, e entre os excelentes trabalhos selecionados para compor este livro, o premiado foi o 
capítulo 17, intitulado “Grupo pet-saúde interprofissionalidade: superando desafios na pandemia da 
COVID-19 através da produção de vídeos educativos”.
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CAPÍTULO 1
EXPECTATIVA DE VIDA COM PERDAS VISUAIS NAS REGIÕES NORTE E NORDESTE 

DO BRASIL

Mirela Castro Santos Camargos

Universidade Federal de Minas Gerais/ Belo Horizonte (Minas Gerais)

http://lattes.cnpq.br/5464067545038775

ORCID: https://orcid.org/0000-0003-1151-3533

Wanderson Costa Bomfim 

Universidade Federal de Minas Gerais/ Belo Horizonte (Minas Gerais)

http://lattes.cnpq.br/5643648679764089

ORCID: https://orcid.org/0000-0001-7066-2868

Raquel Randow

Universidade Federal de Minas Gerais/ Belo Horizonte (Minas Gerais)

http://lattes.cnpq.br/3751712351044067

ORCID: https://orcid.org/0000-0002-6086-7939

RESUMO: Introdução: A perda da visão pode ser considerada uma das causas mais incapacitantes 
para o ser humano e apresenta uma relação estreita com a senilidade. Objetivo: Estimar a expectati-
va de vida com perdas visuais, por sexo, ao nascer e aos 60 anos, para as regiões Norte e Nordeste 
do Brasil. Método: Foi utilizado o método Sullivan, combinando a tábua de vida e as prevalências 
de perdas visuais no período. Empregou-se dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013 e 
Tábuas de Vida Completas, por sexo, publicadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
Resultados: Em 2013, ao nascer, os homens da região Norte poderiam esperar viver 68,2 anos, sendo 
12,2 anos com perdas visuais (17,9%). Já as mulheres, esperariam viver 75,3 e 15,9 anos (21,1%), 
respectivamente. Quanto a região Nordeste, na população masculina, o número médio de anos vivi-
dos com perdas visuais era de 13,5 anos, ou seja, 19,8% dos 68,1 anos. Já na feminina, era de 19,1 
anos (25% dos 76,4 anos). Conclusão: Em um cenário de envelhecimento populacional e aumento 
da longevidade, os resultados do presente estudo podem auxiliar no planejamento de demanda por 
serviços e cuidados para problemas visuais.  

PALAVRAS-CHAVE: Expectativa de Vida; Método de Sullivan; Transtornos da Visão.
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LIFE EXPECTATION WITH VISUAL LOSSES IN NORTH AND NORTHEAST BRAZIL

ABSTRACT: Introduction: Visual loss can be considered one of the most disabling causes for hu-
mans and has a close relationship with senility. Objective: Estimate visual loss life expectancy, by 
sex, at birth and at 60 years, to North and Northeast Brazilian’s regions.  Method: The Sullivan 
Method was used, combining the period life tables with the prevalence of visual loss in the period. 
We used information collected at the National Health Survey in Brazil (PNS) in 2013 and Life Table, 
by sex, published by the Brazilian Institute of Geography and Statistics.  Results: In 2013, at birth, a 
man residing in the North region could expect to live 68.2 years, of those 12.2 years with visual loss 
(17.9%). While for women, they expect to live 75.3 and 15.9 years, respectively (21.1%).  For the 
Northeast region, to men, the average number of years lived with visual loss were 13.5 years, 19.8% 
for 68.1 years. For women, it was 19.1 years (25% of 76.4 years). Conclusion: In the scenario of 
population aging and increased longevity, the results may help in the planning of demand for health 
services and care for visual loss. 

KEY-WORDS: Life Expectancy; Sullivan Method; Vision Disorders. 

1. INTRODUÇÃO

O aumento da longevidade é considerado uma das maiores conquistas da humanidade e foi 
possível em razão de melhorias na nutrição, nas condições sanitárias, nos avanços da medicina, nos 
cuidados com a saúde, no ensino e no bem-estar econômico. Em uma época em que as pessoas passa-
ram a viver mais, aumenta o interesse em saber como estão sendo vividos os anos acrescidos a expec-
tativa de vida (CRIMMINS, ZHANG e SAITO, 2016). No caso do Brasil, este ganho se demonstra 
pelos ganhos em expectativa de vida, em meio século (1960 a 2010), a esperança de vida do brasileiro 
aumentou 21,1 anos, passando de 52,3 para 73,4 anos (IBGE, 2019). Para além da longevidade, é 
preciso levar em consideração se a extensão da vida humana é acompanhada de um período maior de 
vida saudável, ou se há um aumento no tempo vivido com piores condições de saúde. 

Estimativas de Expectativa de Vida Saudável têm sido realizadas por diversos estudos bra-
sileiros e internacionais como uma forma de analisar se o avanço da longevidade vem ocorrendo 
atrelado ou não a melhores condições de saúde, além de ser um mecanismo relevante para geração de 
informações sobre a demanda por determinados serviços e por cuidado pela população (LEE et al., 
2020; CAMARGOS et al., 2019; PERENBOOM et al., 2004; FREEDMAN et al., 2002). A esperança 
de vida saudável apresenta uma noção similar à expectativa de vida total, mas refere-se ao número 
médio de anos de vida que uma pessoa de determinada idade pode esperar viver com saúde, dado que 
prevaleçam as taxas de morbidade e mortalidade naquela idade específica. Sendo assim, a expectati-
va de vida total é composta pela quantidade de anos vividos, desde o nascimento ou a partir de uma 
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determinada idade, em diferentes estados de saúde, até a morte, sendo que os anos vividos com saúde 
fornecem a expectativa de vida saudável (JAGGER,1999).

O conceito e a mensuração de saúde são complexos, existindo inúmeras formas de medir as 
condições de saúde. Há também distintas maneiras de se mensurar a expectativa de vida saudável 
como, por exemplo, a incapacidade, a autopercepção de saúde e as doenças crônicas, proxys de saúde 
bastante utilizadas na literatura. Sendo assim, a forma como o estado de saúde é operacionalizado de-
pende dos objetivos do pesquisador e dos dados disponíveis. Diferentes formas de mensuração do es-
tado saúde podem conduzir a resultados também distintos no que se refere à expectativa saudável. No 
Brasil, recentemente, alguns estudos estimaram a expectativa de vida saudável empregando diferen-
tes indicadores de saúde (CAMARGOS et al., 2019; ALVES; PEREIRA, 2018; FARIAS-ANTUNEZ 
et al., 2018; CAMARGOS; GONZAGA, 2015; NEPOMUCENO; TURRA, 2015; CAMPOLINA et 
al., 2014; ROMERO, LEITE; SZWARCWALD, 2005). Contudo, ainda existe uma lacuna na literatu-
ra quando se refere a análise da expectativa de vida levando em consideração as perdas visuais.

A deficiência visual é definida como condição que afeta as funções ou estruturas visuais como 
respostas de origem metabólica ou ambiental. Biologicamente, a perda da visão está relacionada com 
a acuidade visual, ou seja, com a habilidade de enxergar detalhes, ler, escrever e reconhecer pessoas. 
As principais causas dos problemas de visão são: degeneração da mácula, catarata, opacidade da 
córnea, diabetes, glaucoma, entre outros (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2019). Em muitos 
casos, o declínio da função visual se dá de forma gradual ou progressiva e é constantemente associado 
à senescência (PEDRÃO, 2016). O seu acometimento pode prejudicar a capacidade do indivíduo de 
manter sua independência, estabelecer contatos sociais e participar de atividades culturais, e conse-
quentemente reduzir os níveis de bem-estar. 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde, em 2010, existiam no mundo cerca de 285 
milhões de pessoas com deficiência visual e cerca de 80% destes casos poderiam ter sido prevenidos 
ou tratados (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2010). No Brasil, segundo dados do Censo De-
mográfico de 2010, a deficiência visual era o grupo de deficiência que apresentava maior proporção 
entre a população, atingindo 35,8 milhões de pessoas, acometendo tanto homens (16,0%) quanto 
mulheres (21,4%), seguida da deficiência motora (13,3 milhões, 5,3% para homens e 8,5% para mu-
lheres), auditiva (9,7 milhões, 5,3% para homens e 4,9% para mulheres) e mental ou intelectual (2,6 
milhões, 1,5% para homens e 1,2% para mulheres) (IBGE, 2010). Dados de prevalência de deficiên-
cia e incapacidade ainda são raros no Brasil e o Censo Demográfico vem suprir, em parte, essa de-
manda. Em 2010, no caso da visão, existia um quesito específico para a autoavaliação da capacidade 
de enxergar, que permitia identificar cegos e pessoas com dificuldades visuais.

Considerando que a prevalência de problemas visuais aumenta com a idade e possui estreita 
relação com a senilidade (LUIZ et al., 2009), o comprometimento da função visual, configura-se 
como um dos principais determinantes da necessidade de auxílio para realização das atividades de 
vida diária entre os idosos. Sendo assim, esses indivíduos correm risco triplicado de apresentar difi-
culdades para sair de casa e de preparar a própria refeição e risco duplicado de terem dificuldades de 
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transferências (levantar da cama ou sofá, por exemplo) (PEDRÃO, 2016; LAMAS; PAÚL, 2013). 
Portanto, as perdas visuais se configuram como um importante problema de saúde, visto que possui 
elevado potencial limitador das condições de vida dos indivíduos, em especial os idosos. Sendo as-
sim, estudos que contribuem para a construção do conhecimento sobre a temática são fundamentais 
para o planejamento e execução de políticas públicas que possam prevenir, controlar e mitigar seus 
impactos negativos. 

Diante de tudo o que foi exposto, o objetivo do presente estudo é estimar a expectativa de vida 
com perdas visuais, por sexo, ao nascer e aos 60 anos, para as regiões Norte e Nordeste do Brasil, 
para 2013. 

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Neste estudo, utilizou-se dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013, assim como, 
as Tábuas de Vida Completas, por sexo, publicadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) referente ao mesmo ano. Os dados coletados na PNS permitem o delineamento das condições 
de saúde da população brasileira, por meio de uma amostra representativa, que traz informações rela-
cionadas diretamente ao indivíduo, como enfermidades diagnosticadas por um profissional de saúde e 
outras que dizem respeito a acesso a determinados serviços de saúde e informações referentes ao do-
micílio. O tamanho da amostra é de 80.000 domicílios, permitindo a construção de indicadores para 
Unidades Federativas, capitais e regiões metropolitanas do Brasil (SZWARCWALD et al., 2014). 

Para este estudo, foram empregadas as prevalências de perdas visuais, por sexo e grupo etário, 
para as regiões Norte e Nordeste do Brasil. Classificou-se os indivíduos como portadores de proble-
mas visuais, aqueles que responderam de forma afirmativa a seguinte pergunta: “Tem deficiência vi-
sual?”. Dentre esses indivíduos, apenas aqueles que adquiriram a deficiência ao longo da vida foram 
utilizados no presente estudo, baseando-se na seguinte questão: “Nasceu com a deficiência visual ou 
a deficiência foi adquirida?”. 

A amostra foi composta por pessoas pertencentes a todas as faixas etárias, excluindo os casos 
em que não houve declaração de idade. As prevalências foram calculadas utilizando os pesos existen-
tes na própria base de dados, com o propósito de assegurar a representação de toda a população. Para 
estimar a expectativa de vida com perdas visuais, foi utilizado o método de Sullivan (SULLIVAN, 
1971), combinando a tábua de vida do ano de 2013, com as prevalências de perdas visuais na popula-
ção deste mesmo período. A principal vantagem desse método de Sullivan é a necessidade apenas de 
dados transversais. O método de Sullivan é a principal técnica empregada para estimar expectativa de 
vida saudável (JAGGER, 2015). 
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Define-se a expectativa de vida com perdas visuais (EVCPVx) como: 

Onde:

EVCPVx: A expectativa de vida com perdas visuais, representa o número médio de anos que serão 
vividos com perdas visuais a partir da idade x;

: proporção de pessoas com perdas visuais na faixa etária x a x+n;

: pessoas-anos vividos de x a x+n, que corresponde ao total de anos vividos pela coorte no inter-
valo;

lx: probabilidade de sobreviver até a idade x.

Foram construídas tábuas de sobrevivência separadamente por sexo e a expectativa de anos 
vividos em cada idade na tábua de vida foi estimada conforme a prevalência de perdas visuais em 
cada grupo etário específico. Foram selecionadas as estimativas ao nascer e aos 60 anos de idade para 
a exposição dos resultados. 

3. RESULTADOS

Em 2013, as perdas visuais atingiam 5,6% dos habitantes do Norte e 4,8% do Nordeste do 
Brasil. Quando analisado por sexo, em ambas as regiões, observa-se que as prevalências eram maio-
res na população feminina. A Tabela 1 apresenta as estimativas da Expectativa de Vida Total (EV), 
Livre de Problemas Visuais (EVLPV) e Com Problemas Visuais (EVCPV) em 2013, ao nascer e aos 
60 anos, em termos absolutos e relativos para as regiões Norte e Nordeste do Brasil, homens, mulhe-
res e ambos os sexos. 

Na região Norte, ao nascer, em média, os homens poderiam esperar viver 68,2 anos, 12,2 anos 
dos quais com problemas visuais (17,9%). No caso das mulheres, esses valores chegavam a 75,3 anos 
e 15,9 anos (21,2%), respectivamente. Com o avançar da idade, as diferenças permaneciam. Aos 60 
anos, as mulheres esperavam viver, em média, por mais 21,6 anos, sendo 5,5 desses anos com proble-
mas visuais (25,4%). Já para os homens, na mesma idade, apenas 4,2 anos dos 14,5 anos remanescen-
tes (22,4%) seriam vividos com problemas visuais.  

Já na região Nordeste, ao nascer, os homens da região poderiam esperar viver 68,1 anos, 13,5 
anos dos quais com problemas visuais (19,8%). Para as mulheres, esses valores atingiam 76,4 anos, 
19,1 anos (25,0%), respectivamente. Ao atingir 60 anos, uma mulher nordestina esperaria viver 8,0 
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anos (35,7%) dos 22,4 remanescentes com problemas visuais. Na população masculina esses valores 
atingiam, respectivamente, 5,0 anos (26,5%) e 18,9 anos.

Tabela 1 – Expectativa de vida total, livre e com perdas visuais, ao nascer e aos 60 anos, para o Norte e Nordeste do 
Brasil, em 2013

Região Sexo Idade EVTx EVLPVx EVCPVx % EVLPVx % EVCPVx

Norte

Homens
0 68,2 56,1 12,2 82,1 17,9
60 18,7 14,5 4,2 77,6 22,4

Mulheres
0 75,3 59,4 15,9 78,9 21,1
60 21,6 16,1 5,5 74,6 25,4

Ambos
0 71,5 57,6 13,9 80,5 19,5
60 20,1 15,3 4,8 76,2 23,8

Nordeste

Homens
0 68,1 54,6 13,5 80,2 19,8
60 18,9 13,9 5,0 73,5 26,5

Mulheres
0 76,4 57,3 19,1 75,0 25,0
60 22,4 14,4 8,0 64,3 35,7

Ambos
0 72,2 55,9 16,3 77,4 22,6
60 20,7 14,1 6,6 68,2 31,8

Fonte dos dados básicos: PNS, 2013; IBGE - Tábua de Mortalidade para Brasil, 2013.

Nota:  EVx: Expectativa de Vida; EVLPVx: Expectativa de Vida Livre de Problemas Visuais; EVCPVx: Expectativa de 
Vida Com Problemas Visuais.

Cabe destacar que quando analisado por sexo, observa-se que as mulheres apresentam maio-
res expectativas de vida, maiores expectativas de vida com perdas visuais e vivem uma maior parcela 
de suas vidas com perdas visuais. Considerando a Expectativa de Vida com Problemas Visuais em ter-
mos proporcionais, verifica-se que, ao nascer, em média, as mulheres passam 21,1% de sua vida com 
problemas visuais, enquanto eles vivem 17,9%, no caso da região Norte. Para a região Nordeste, em 
média, elas passam 25%, e eles, em contrapartida, vivem 19,8%. Aos 60 anos, a diferença se mantém, 
com as mulheres na região Norte vivendo, em média, 25,4% de sua vida com problemas visuais e os 
homens 22,4%. Na região Nordeste, para 60 anos, esses valores chegam a 35,7% para as mulheres e 
26,5% para os homens. 

4. DISCUSSÃO

O objetivo deste trabalho foi estimar a expectativa de vida com perdas visuais, por sexo, ao 
nascer e aos 60 anos. Para homens e mulheres, os anos a serem vividos sem problemas visuais, ou 
seja, os anos de vida saudáveis se mantiveram sempre maiores do que o tempo a ser vivido com danos 
visuais. Em ambas as regiões, as mulheres esperariam viver mais, mas poderiam esperar viver um 
número maior de anos com problemas visuais. 
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As perdas visuais são importantes fatores desencadeadores de doenças e outros problemas de 
saúde. Segundo Rovner e Ganguli (1998), deficiências visuais aumentam significativamente o risco 
de sintomas depressivos em comparação com a visão considerada normal. As deficiências visuais 
também estão associadas a maior risco de quedas (DIAS et al., 2008). As quedas, por sua vez, prin-
cipalmente no que diz respeito a população idosa, geram inúmeros outros problemas de saúde como, 
fraturas, imobilização, lesões musculares e neurológicas, hospitalizações, declínio funcional e da 
atividade física, perda de autonomia e da independência, e até a morte (MAIA et al., 2011). 

A autoavaliação de saúde é uma das variáveis mais utilizadas para a mensuração de saúde dos 
indivíduos, com ampla aplicação para a população idosa, visto que se trata de um importante preditor 
de algumas condições de saúde, como a mortalidade (COX et al, 2009; JYLHÄ, 2009). A literatura 
demonstra uma associação das perdas visuais com o estado de saúde autoavaliado, evidenciando que 
aqueles como algum tipo de deficiência visual, seja moderada ou grave, apresentam um maior percen-
tual de avaliação da saúde como regular ou ruim comparado com aqueles sem deficiência. Ademais, a 
redução da capacidade visual aumenta a probabilidade de piora do estado de saúde, mesmo ajustando 
por fatores de confusão (WANG; MITCHELL; SMITH, 2001). 

A análise da qualidade de vida é outra importante forma de compreensão das condições de saúde 
dos indivíduos, levando em consideração não apenas a presença de determinadas enfermidades, mas 
como elas impactam no cotidiano. Quando se relaciona com as perdas visuais, a literatura aponta 
que estas reduzem consideravelmente a qualidade e o tempo de vida daqueles acometidos (KEEFFE, 
MCCARTY, TAYLOR, 2005). 

De acordo com este estudo, em 2013, espera-se que um brasileiro médio passe 13,9 anos 
(quando residente da região Norte) e 16,3 anos (residente da região Nordeste) com perdas visuais. 
Logo, é preciso pensar a necessidade de suporte social para atividades básicas como levantar-se, 
vestir-se, tomar banho e alimentar-se, e para atividades instrumentais como preparar refeições, fazer 
pagamentos, administrar medicamentos, entre outras. Neste sentido, um estudo para os Estados Uni-
dos encontrou que a perda visual contribui para a perda entre 21% e 57% da habilidade de exercer 
as atividades diárias (WEST et al., 2002). Outros estudos descrevem que, diferentes graus e tipos de 
perdas visuais estão associadas a um maior risco de desenvolver limitações funcionais, sejam nas 
atividades instrumentais da vida diária ou, em nível mais elevado de limitação, nas atividades básicas 
de vida diária (LAM et al., 2013; PERES et al., 2017). 

As atividades do dia a dia são relativamente dependentes da visão e, assim, a deficiência vi-
sual gera dificuldades, limitações e dependência, além da necessidade de ajuda para a sua execução 
(WANG, 1999). Na maioria dos casos, o suporte às pessoas com incapacidade funcionais é provido 
por familiares. Se por um lado, o suporte familiar promove benefícios para o indivíduo com incapaci-
dade, como apoio para o período de adaptação, aceitação da nova condição e aumento do bem-estar. 
Por outro lado, o familiar que se torna cuidador enfrenta diversos custos pessoais pelo papel assu-
mido, tanto em relação ao tempo dedicado ao cuidado e não há outras atividades como trabalho ou 
estudo, quanto ao desgaste físico e emocional (LUIZ et al., 2009). 
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Com as estimativas realizadas no presente estudo, para além das necessidades básicas e ins-
trumentais, pode-se pensar sobre os anos vividos com necessidades de cuidados específicos como: 
consultas e tratamentos com especialistas, realização de exames, cirurgias, além da necessidade de 
acessórios como óculos e lentes, entre outros. Neste sentido, apesar de grande parte dos custos di-
retos, indiretos e do suporte social serem arcados pela família, os anos passados com incapacidade 
funcional por perda de visão, acarreta em custos para a sociedade como um todo, seja para o sistema 
de saúde, ou para a força de trabalho, pelo indivíduo que não pode compô-la ou pelo cuidador que 
destinará horas de seu dia para o cuidado (LUIZ et al., 2009). Ademais, há ainda que se considerar os 
impactos econômicos indiretos das perdas visuais, visto que, como mencionado anteriormente, essas 
perdas geram um aumento do risco de limitações funcionais, que por sua vez, possuem significativas 
implicações econômicas, sendo responsáveis por elevados custos no setor saúde, representando per-
centuais relevantes do Produto Interno Bruto (PIB) dos países (RENOUX; ROUSSEL; ZAIDMAN, 
2014). 

Mesmo utilizando indicadores distintos em relação à expectativa de vida saudável e expectativa de 
vida com incapacidades funcionais, estudos anteriores apontaram diferenças entre os sexos, para 
o Brasil e regiões, evidenciando uma desvantagem feminina (ANDRADE et al., 2011; CAMAR-
GOS; GONZAGA, 2015; NEPOMUCENO; TURRA, 2015; CAMARGOS et al., 2019, ALVES et 
al. 2019). Essa desvantagem poderia ser explicada por pelo menos dois mecanismos. O primeiro diz 
respeito à sobrevivência feminina até idades mais avançadas em relação aos homens, estando mais 
tempo expostas ao risco de desenvolver incapacidades funcionais; e a segunda a hipótese é relaciona-
da com a seleção, em que mais homens morrem nas idades jovens e sobrevivem até a velhice apenas 
os mais saudáveis (CAMARGOS et al., 2019). 

Estudos internacionais apontam para resultados semelhantes ao encontrado no presente traba-
lho, um estudo para Inglaterra concluiu que caso se mantenha um cenário de declínio da mortalidade 
associado a aumentos na incidência de problemas visuais, no futuro, espera-se que 95,5% dos ganhos 
em expectativa de vida total para os homens sejam de anos com perdas visuais (JAGGER; RAY-
MOND; MORGAN, 1998). Outro estudo avalia a perda de bem-estar, mensurada por anos de vida 
saudável perdidos como resultado de incapacidade funcional relacionada com perdas visuais, para 
a Austrália. Nesse caso, os autores estimaram que, em 2004, cerca de 40.068 anos foram perdidos, 
em termos financeiros isso equivaleria a cerca de A$4.8 bilhões, incluindo custos diretos e indiretos 
(TAYLOR; PEZZULLO; KEEFFE, 2006).  

Destaca-se que estudos que tratem da temática de perdas visuais são escassos no Brasil e na 
América Latina, sobretudo sobre as prevalências de problemas visuais nas populações (MUÑOZ; 
WEST, 2002). Neste sentido, este trabalho apresenta importantes reflexões sobre a magnitude e o 
impacto da expectativa de vida com perdas visuais. 

Algumas limitações do presente estudo devem ser evidenciadas. Primeiramente, a informação 
de interesse, as perdas visuais, foram obtidas por auto relato dos indivíduos e não por meio de algum 
diagnóstico médico, uma informação mais precisa. No entanto, esse tipo de informação é amplamente 
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utilizado nos estudos de expectativa de vida saudável e demais tipologias de estudos, não apresen-
tando influências consideráveis na construção das estimativas. Além disso, as tábuas de mortalidade 
utilizadas para a construção de estimativas, não descrevem possíveis mudanças em relação a melho-
rias nas condições de saúde e nas taxas de mortalidade da população, podendo não refletir necessa-
riamente a mortalidade que os indivíduos ficarão expostos a partir de determinada idade. Ademais, 
ressalta-se que o estudo não levou em consideração diferenças dos tipos de deficiência visual. Essa 
diferenciação poderia ser importante, visto que podem possuir distintas implicações para a saúde. 
Essa desagregação pode ser incorporada em pesquisas futuras, assim como possíveis diferenciais 
entre as demais regiões do Brasil, haja vista que se trata de um país com consideráveis diferenças e 
desigualdades socioeconômicas e de saúde, sendo fundamental a identificação de possíveis diferen-
ciais de maneira a contribuir para políticas públicas mais efetivas e direcionadas. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A medida da expectativa de vida com perdas visuais pode auxiliar no planejamento de polí-
ticas públicas, apontando algumas das necessidades reais da população e permitindo a alocação ade-
quada de recursos humanos e financeiros. Afinal, esse indicador de saúde fornece informações não 
apenas sobre a prevalência, mas também sobre a duração potencial, mensurada pelos anos vividos 
com problemas visuais, e o tempo necessário de tratamento e cuidados por parte da população. Para 
tal, é importante considerar as diferenças entre os sexos e as regiões brasileiras. 
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